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PROJETO DE LEI
13/08/2021

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES INFORMANDO A
DISPONIBILIDADE DO “DRINK LA PENHA” EM
LANCHONETES, BARES, CASAS NOTURNAS, RESTAURANTES E
ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES NO ESTADO DO CEARÁ,
COMO INSTRUMENTO DE AUXILIO PARA MULHERES EM
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1.º Lanchonetes, bares, casas noturnas, restaurantes e estabelecimentos congêneres no Estado do
Ceará deverão afixar cartazes informando a disponibilidade do “Drink La Penha”, como instrumento de
auxílio para mulheres em situação de violência.

Art. 2.° A placa deverá ser afixada em local reservado, tal como banheiro feminino, e conter os seguintes
dizeres:

                   “EI, MULHER!

                   Você está em um encontro que não está indo bem?

A pessoa não é quem disse ser? Você não está se sentindo segura?

Estamos aqui pra te ajudar!

Vá até o bar e peça o “Drink La Penha”.

O gerente irá chamar alguém da segurança do bar para te acompanhar até o seu carro, Uber,
táxi ou até chamar a polícia, se necessário.
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                   Não se cale! Não tenha medo!

                   Você não está sozinha!”

 

Parágrafo único. Ao final do Aviso, deverão constar os seguintes dizeres: “Esclarecimentos, denúncias e
reclamações: Disque 180 e (85) 99814-0754 (Zap Delas – Procuradoria Especial da Mulher da
Assembleia Legislativa do Ceará) e Disque 180”.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação.

 

Sala das Sessões, em 12 de agosto de 2021.

 

Justificativa

O projeto de lei objetiva que lanchonetes, bares, casas noturnas, restaurantes e estabelecimentos
congêneres do Estado do Ceará deverão afixar cartazes informando a disponibilidade do “Drink La
Penha”. Tal medida será instrumento de auxilio para as mulheres em situação de violência.

A Lei Maria da Penha é fruto de duas Convenções Internacionais, a Convenção sobre a Eliminação de
Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres da ONU (1979) e a Convenção Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher da OEA (1994) - Convenção de Belém do
Pará. Diante de um contexto de inúmeros casos de violência doméstica e com a necessidade de criar um
instrumento legal que pudesse proteger e zelar a integridade das mulheres surgiu a Lei 11.340/2006.

Uma característica marcante da violência doméstica e familiar contra mulheres é o fato de ser perpetrada
principalmente por pessoas que mantêm ou mantiveram com a vítima uma relação de intimidade. Além
disso, fatores estruturais influenciam tanto o nível de violência, quanto a forma como as mulheres lidam
com a situação de violência a que estão expostas.

A violência se faz presente tanto em países desenvolvidos quanto naqueles em desenvolvimento.  Dados
da Organização Mundial da Saúde (OMS) e parceiros demonstram que ao longo da vida, uma em cada
três mulheres, cerca de 736 milhões, é submetida à violência física ou sexual por parte de seu parceiro ou
violência sexual por parte de um não parceiro[1].

Durante todo o ano de 2020 os casos de violência doméstica e familiar cometidos contra mulheres
tiveram um grande aumento, mesmo que o registro dessas ocorrências tenha sofrido um decréscimo (o
que acreditamos ser em decorrência do isolamento social – já que é necessária a presença física da vítima
para registra a ocorrência).

Dados do Anuário da Violência mostram que nos primeiros seis meses de 2020 houve um aumento de
431% nos relatos de brigas entre vizinhos no  - um universo de 52 mil menções contendo algumtwitter
indicativo de briga entre casais vizinhos.

Uma em cada quatro mulheres acima de 16 anos afirma ter sofrido algum tipo de violência no último ano
no Brasil, durante a pandemia de Covid, segundo pesquisa do Instituto Datafolha encomendada pelo
Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). Isso significa que cerca de 17 milhões de mulheres
(24,4%) sofreram violência física, psicológica ou sexual no último ano. A porcentagem representa
estabilidade em relação à última pesquisa, de 2019, quando 27,4% afirmaram ter sofrido alguma
agressão.
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O problema da violência doméstica no seio familiar decorre de uma sociedade comprometida pelo
machismo estrutural e que por vezes culpa a vítima por ter sofrido a violência.

Em relação ao feminicidio,  conformepor dia, cinco mulheres foram vítimas de feminicídio em 2020,
estudo da Rede de Observatórios da Segurança, que monitora a violência nos estados de São Paulo,
Pernambuco, da Bahia, do Rio de Janeiro e Ceará.

Cinco estados brasileiros tiveram juntos, em 2020, 449 casos de feminicídio, ou seja, assassinato de
mulheres cometidos em função da vítima ser do gênero feminino. A constatação é da Rede de
Observatórios da Segurança, que monitora a violência nos estados de São Paulo, Pernambuco, da

.Bahia, do Rio de Janeiro e Ceará

Assim sendo, no desiderato de promover a ampliação do debate e considerando a importância da temática
aqui apresentada, solicito o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação da presente proposição. 

 

 

[ 1 ]
https://www.paho.org/pt/noticias/9-3-2021-devastadoramente-generalizada-1-em-cada-3-mulheres-em-todo-mundo-sofre-violencia

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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LIDO NA 21ª (VIGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
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CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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PROJETO DE LEI N° 00384/2021

AUTORIA: DEP. AUGUSTA BRITO

EMENTA: DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES INFORMANDO A
DISPONIBILIDADE DO DRINK LA PENHA EM LANCHONETES, CASAS
NOTURNAS, RESTAURANTES E ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES NO
ESTADO DO CEARÁ, COMO INSTRUMENTO DE AUXÍLIO PARA
MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA.

 

 

 

P A R E C E R

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima SenhoraProjeto de Lei nº 00384/2021
Deputada , que: Augusta Brito “Dispõe sobre a fixação de Cartazes informando a disponibilidade do
Drink La Penha em lanchonetes, casas noturnas, restaurantes e estabelecimentos congêneres no
Estado do Ceará, como instrumento de auxílio para mulheres em situação de violência.”

 

DO PROJETO

 

7 de 35



Dispõem os artigos da presente propositura:

 

“Art. 1.º Lanchonetes, bares, casas noturnas, restaurantes e estabelecimentos
congêneres no Estado do Ceará deverão afixar cartazes informando a
disponibilidade do “Drink La Penha”, como instrumento de auxílio para
mulheres em situação de violência.

 

Art. 2.° A placa deverá ser afixada em local reservado, tal como banheiro
feminino, e conter os seguintes dizeres:

 

“EI, MULHER!

Você está em um encontro que não está indo bem?

A pessoa não é quem disse ser? Você não está se sentindo segura?

Estamos aqui pra te ajudar!

Vá até o bar e peça o “Drink La Penha”.

O gerente irá chamar alguém da segurança do bar para te acompanhar até o seu
carro, Uber, táxi ou até chamar a polícia, se necessário.

                   Não se cale! Não tenha medo!

                   Você não está sozinha!”

 

Parágrafo único. Ao final do Aviso, deverão constar os seguintes dizeres:
“Esclarecimentos, denúncias e reclamações: Disque 180 e (85) 99814-0754 (Zap
Delas – Procuradoria Especial da Mulher da Assembleia Legislativa do Ceará) e
Disque 180”.

 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação.”

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

Justifica a ilustre Parlamentar que:
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O projeto de lei objetiva que lanchonetes, bares, casas noturnas, restaurantes e
estabelecimentos congêneres do Estado do Ceará deverão afixar cartazes
informando a disponibilidade do “Drink La Penha”. Tal medida será instrumento
de auxilio para as mulheres em situação de violência.

 

A Lei Maria da Penha é fruto de duas Convenções Internacionais, a Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres da
ONU (1979) e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a
Violência contra a Mulher da OEA (1994) - Convenção de Belém do Pará. Diante
de um contexto de inúmeros casos de violência doméstica e com a necessidade de
criar um instrumento legal que pudesse proteger e zelar a integridade das
mulheres surgiu a Lei 11.340/2006.

 

Uma característica marcante da violência doméstica e familiar contra mulheres é
o fato de ser perpetrada principalmente por pessoas que mantêm ou mantiveram
com a vítima uma relação de intimidade. Além disso, fatores estruturais
influenciam tanto o nível de violência, quanto a forma como as mulheres lidam
com a situação de violência a que estão expostas.

 

A violência se faz presente tanto em países desenvolvidos quanto naqueles em
desenvolvimento.  Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) e parceiros
demonstram que ao longo da vida, uma em cada três mulheres, cerca de 736
milhões, é submetida à violência física ou sexual por parte de seu parceiro ou
violência sexual por parte de um não parceiro[1].

 

Durante todo o ano de 2020 os casos de violência doméstica e familiar cometidos
contra mulheres tiveram um grande aumento, mesmo que o registro dessas
ocorrências tenha sofrido um decréscimo (o que acreditamos ser em decorrência
do isolamento social – já que é necessária a presença física da vítima para
registra a ocorrência).

Dados do Anuário da Violência mostram que nos primeiros seis meses de 2020
houve um aumento de 431% nos relatos de brigas entre vizinhos no twitter - um
universo de 52 mil menções contendo algum indicativo de briga entre casais
vizinhos.

Uma em cada quatro mulheres acima de 16 anos afirma ter sofrido algum tipo de
violência no último ano no Brasil, durante a pandemia de Covid, segundo
pesquisa do Instituto Datafolha encomendada pelo Fórum Brasileiro de
Segurança Pública (FBSP). Isso significa que cerca de 17 milhões de mulheres
(24,4%) sofreram violência física, psicológica ou sexual no último ano. A
porcentagem representa estabilidade em relação à última pesquisa, de 2019,
quando 27,4% afirmaram ter sofrido alguma agressão.
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O problema da violência doméstica no seio familiar decorre de uma sociedade
comprometida pelo machismo estrutural e que por vezes culpa a vítima por ter
sofrido a violência.

 

Em relação ao feminicidio, por dia, cinco mulheres foram vítimas de feminicídio
em 2020, conforme estudo da Rede de Observatórios da Segurança, que monitora
a violência nos estados de São Paulo, Pernambuco, da Bahia, do Rio de Janeiro e
Ceará.

 

Cinco estados brasileiros tiveram juntos, em 2020, 449 casos de feminicídio, ou
seja, assassinato de mulheres cometidos em função da vítima ser do gênero
feminino. A constatação é da Rede de Observatórios da Segurança, que monitora
a violência nos estados de São Paulo, Pernambuco, da Bahia, do Rio de Janeiro e
Ceará.

 

3. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
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implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

 

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”
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(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”.

 

4. DO PARECER

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

A presente proposição, conforme já fora elencado, tem por objetivo determinar que estabelecimentos tais
como Bares, Restaurantes e similares adotem medidas de auxílio às mulheres que se sintam ou estejam
em situação de risco de violação ou importunação, com a afixação de cartazes informando a
disponibilidade do “Drink La Penha”, com os seguintes dizeres:

 

“EI, MULHER!

Você está em um encontro que não está indo bem?

A pessoa não é quem disse ser? Você não está se sentindo segura?

Estamos aqui pra te ajudar!

Vá até o bar e peça o “Drink La Penha”.

O gerente irá chamar alguém da segurança do bar para te acompanhar até o seu
carro, Uber, táxi ou até chamar a polícia, se necessário.

                   Não se cale! Não tenha medo!

                   Você não está sozinha!”

 

Observa-se, outrossim, que a matéria objeto da proposição em análise diz respeito, resumidamente, à
proteção da mulher, não havendo óbices para a deflagração pelo Estado da iniciativa de leis sobre este
tema, em razão da competência remanescente ou residual que lhe é conferida pela Constituição Federal
(art. 25, parágrafo 1º):

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.
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Importante fazer menção que no âmbito federal, em 2006, foi promulgada a lei nº 11.340, conhecida
como “Lei Maria da Penha”, segundo a qual, em seu artigo 3º, parágrafo 1º, é atribuição do Poder Público
desenvolver políticas para a garantia dos direitos fundamentais das mulheres nas relações domésticas e
familiares, resguardando-as contra as práticas de discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão.  

 

Veja-se que o projeto em tela está com conformidade com toda a legislação e princípios jurídicos
reforçam a importância da proteção às mulheres em momentos de vulnerabilidade (princípios da
igualdade e da dignidade da pessoa humana). Ademais, aqui não há determinação que acarrete
gastos de modo a inviabilizar a atividade comercial dos estabelecimentos indicados, restando
atendido, portanto, especificamente, o princípio da proporcionalidade, uma vez os meios dispostos
na presente proposição são absolutamente proporcionais aos fins almejados; regulamentando o
Estado as mais diversas formas e meios de viabilizar a proteção das mulheres.

 

Além disso, já tramitaram nesta Casa de Leis Projetos de teor semelhante com parecer jurídico
favorável por esta Procuradoria, a exemplo do PL 208/2019[1] e 150/2020 .[2]

 

Por fim, há que serem sopesados o princípio da livre iniciativa (artigo 170) com o princípio da
proporcionalidade (já mencionado) e os demais princípios relacionados à matéria em questão, tais como o
da dignidade da pessoa humana, na medida em que estes supostamente entram em conflitam com
regulamentação do tema aqui proposto.

 

Porém, nesses casos, entendemos que o princípio constitucional da livre iniciativa deve ser mitigado
considerando-se que estão sendo atendidos os interesses de toda a sociedade, em especial das mulheres
que historicamente sofrem com a opressão e violência; e é dever do Estado desenvolver políticas públicas
no sentido de coibir qualquer tipo de violência neste sentido, bem como fomentar práticas e medidas para
ampará-las em situações de risco e dificuldade.

 

Assim, pelas razões acima dispostas, entendemos pela viabilidade jurídico-constitucional do Projeto
em Estudo, sendo imperiosa a sua regular tramitação nesta Casa de Leis conjuntamente com os
Projetos de Lei 208/2019 e 150/2020, nos termos do art. 235 do Regimento Interno.

 

5. CONCLUSÃO

 

Diante do todo exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise,PARECER FAVORÁVEL
por estar em conformidade com o artigo 226, parágrafo 8º, da CF, bem como por coadunar com os
princípios e diretrizes insertos na lei Maria da Penha, lei nº 11.340/2006, assim como com o princípio
constitucional da proporcionalidade; devendo a presente proposição tramitar conjuntamente com os
Projetos de Lei nº 208/2019 e 150/2020 para tratarem de matérias de teor similar (correlatas), na forma do
art. 235 do Regimento Interno desta Casa de Leis.
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É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] PL 208/2019 - OBRIGAM BARES, RESTAURANTES, CASAS NOTURNAS E DE EVENTOS A ADOTAREM MEDIDAS DE AUXÍLIO ÀS

MULHERES QUE SE SINTAM EM SITUAÇÃO DE RISCO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (Autoria Deputado Nezinho Farias)

[2] PL 150/2020 - DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS BARES, RESTAURANTES, CASAS NOTURNAS E ESTABELECIMENTOS

SIMILARES EM DISPONIBILIZAR EM SEUS CARDÁPIOS PRATOS E/OU BEBIDAS QUE SINALIZEM AOS SEUS FUNCIONÁRIOS QUE O

CLIENTE ESTÁ SOFRENDO ABUSO SEXUAL.(Autoria Deputado Bruno Pedrosa)

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Data da criação:  11/11/2021 13:57:34  Data da assinatura:  11/11/2021 13:57:42

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
11/11/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral, em exercício.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 384/2021-PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  11/11/2021 18:04:06  Data da assinatura:  11/11/2021 18:04:21

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
11/11/2021

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNACAO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  12/11/2021 16:07:52  Data da assinatura:  12/11/2021 16:08:11

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Não 

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  00200/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  16/11/2021 16:58:35  Data da assinatura:  16/11/2021 16:58:35

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00200/2021
16/11/2021

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00201/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  17/11/2021 10:24:52  Data da assinatura:  17/11/2021 10:24:52

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00201/2021
17/11/2021

Termo de desentranhamento DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  22/11/2021 18:50:50  Data da assinatura:  22/11/2021 18:50:55

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
22/11/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 384/2021

 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES
INFORMANDO A DISPONIBILIDADE DO DRINK
LA PENHA EM LANCHONETES, BARES, CASAS
NOTURNAS, RESTAURANTES E
ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES NO
ESTADO DO CEARÁ, COMO INSTRUMENTO DE
AUXILIO PARA MULHERES EM SITUAÇÃO DE
VIOLÊNCIA.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pela Deputada Augusta Brito, o qual dispõe sobre aProjeto de Lei nº 384/2021,
fixação de cartazes informando a disponibilidade do   em lanchonetes, bares, casasdrink la penha
noturnas, restaurantes e estabelecimentos congêneres no estado do Ceará, como instrumento de auxílio
para mulheres em situação de violência.

Na justificativa do Projeto de Lei a autora destaca que "O projeto de lei objetiva que lanchonetes,
bares, casas noturnas, restaurantes e estabelecimentos congêneres do Estado do Ceará deverão
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afixar cartazes informando a disponibilidade do “ ”. Tal medida será instrumentoDrink La Penha
de auxílio para as mulheres em situação de violência. A Lei Maria da Penha é fruto de duas
Convenções Internacionais, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
contra as Mulheres da ONU (1979) e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violência contra a Mulher da OEA (1994) - Convenção de Belém do Pará. Diante de
um contexto de inúmeros casos de violência doméstica e com a necessidade de criar um instrumento
legal que pudesse proteger e zelar a integridade das mulheres surgiu a Lei 11.340/2006.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a fixação de cartazes informando a disponibilidade do drink la
 em lanchonetes, bares, casas noturnas, restaurantes e estabelecimentos congêneres no estado dopenha

Ceará, como instrumento de auxílio para mulheres em situação de violência.

A matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras
competências ou que esteja vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

Entretanto, no sentido de deixar a Proposição em análise de forma mais clara e objetiva, sugerimos
algumas modificações buscando aprimorar e evitar possíveis transtornos na execução da norma. Ficando
o texto na forma indicada abaixo:

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES
INFORMANDO A DISPONIBILIDADE DO DRINK
LA PENHA EM BARES, CASAS NOTURNAS,
RESTAURANTES E ESTABELECIMENTOS
CONGÊNERES NO ESTADO DO CEARÁ, COMO
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INSTRUMENTO DE AUXILIO PARA MULHERES
EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA.

 

Art. 1º Bares, casas noturnas, restaurantes e estabelecimentos congêneres no
Estado do Ceará  cartazes informando a disponibilidade do “afixarão Drink La

”, como instrumento de auxílio para mulheres em situação de violência.Penha

Art. 2°  em locais reservado, tais como banheiro feminino, Os cartazes afixados
 os seguintes dizeres:conterão

“EI, MULHER!

Você está em um encontro que não está indo bem?

A pessoa não é quem disse ser? Você não está se sentindo segura?

Estamos aqui pra te ajudar!

Vá até o bar e peça o “ ”.Drink La Penha

O gerente irá chamar alguém para te acompanhar até o seu carro, Uber, táxi ou até
chamar a polícia, se necessário.

 

Não se cale!

Não tenha medo!

Você não está sozinha!”

 

Parágrafo único [...]

 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor  dias após sua publicação.180(cento e oitenta)

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do ,Projeto de Lei n° 384/2021
apresentamos o PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO NA EMENTA E NOS ARTS. 1º,

, à tramitação da matéria.2º e 3º

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99911 - SALMITO

  Data da criação:  29/11/2021 14:05:19  Data da assinatura:  29/11/2021 14:06:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

25ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 16/11/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CDHC, CICTS E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  30/11/2021 14:15:45  Data da assinatura:  30/11/2021 14:15:50

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
30/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO,

TURISMO E SERVIÇOS; DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

27 de 35



Regime de Urgência: Não

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/01/2022 19:52:21  Data da assinatura:  11/01/2022 19:53:08

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/01/2022

COMISSÕES DE DIRIETOS HUMANOS E CIDADANIA, COMISSÃO DE INSDUSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS, DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO

PÚBLICO E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 384/2021

 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES
INFORMANDO A DISPONIBILIDADE DO DRINK
LA PENHA EM LANCHONETES, BARES, CASAS
NOTURNAS, RESTAURANTES E
ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES NO
ESTADO DO CEARÁ, COMO INSTRUMENTO DE
AUXILIO PARA MULHERES EM SITUAÇÃO DE
VIOLÊNCIA.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pela Deputada Augusta Brito, o qual dispõe sobre aProjeto de Lei nº 384/2021,
fixação de cartazes informando a disponibilidade do drink la penha em lanchonetes, bares, casas noturnas,
restaurantes e estabelecimentos congêneres no estado do Ceará, como instrumento de auxílio para
mulheres em situação de violência.

29 de 35



Na justificativa do Projeto de Lei a autora destaca que "O projeto de lei objetiva que lanchonetes, bares,
casas noturnas, restaurantes e estabelecimentos congêneres do Estado do Ceará deverão afixar
cartazes informando a disponibilidade do “Drink La Penha”. Tal medida será instrumento de auxílio
para as mulheres em situação de violência. A Lei Maria da Penha é fruto de duas Convenções
Internacionais, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as
Mulheres da ONU (1979) e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência
contra a Mulher da OEA (1994) - Convenção de Belém do Pará. Diante de um contexto de inúmeros
casos de violência doméstica e com a necessidade de criar um instrumento legal que pudesse proteger e
zelar a integridade das mulheres surgiu a Lei 11.340/2006.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 17 de
novembro de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator
designado pela CCJR), que apresentou parecer favorável com modificação dos arts. 1º e 2º.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a fixação de cartazes informando a disponibilidade do drink la
penha em lanchonetes, bares, casas noturnas, restaurantes e estabelecimentos congêneres no estado do
Ceará, como instrumento de auxílio para mulheres em situação de violência.

A matéria dispõe sobre a possibilidade de fixação de cartazes em bares, restaurantes e similares, buscando
informar e auxiliar mulheres em situação de iminente perigo ou violência. É uma política pública de
segurança e de direitos humanos, buscando garantir a segurança e dignidade das mulheres cearenses.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria da Deputada Augusta Brito,Projeto de Lei n° 384/2021
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/01/2022
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

93ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 16/11/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS; DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
25/01/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 48ª (QUADRAGESIMA OITAVA)
SESSÃO   ORDINÁRIA TERCEIRA ITINERANTE DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
18/11/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 94ª(NONAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA  TERCEIRA ITINERANTE  DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
18/11/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 95ª(NONAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA  TERCEIRA ITINERANTE  DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
18/11/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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$
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará
AUTÓG~~y~ DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E VINTE E OITO

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES
INFORMANDO A DISPONIBILIDADE DO DRINK
LA PENHA EM BARES, CASAS NOTURNAS,
RESTAURANTES E ESTABELECIMENTOS
CONGÊNERES NO ESTADO DO CEARÁ COMO
INSTRUMENTO DE AUXÍLIO PARA MULHEPES
EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Bares, casas noturnas, restaurantes e estabelecimentos congêneres no Estado do
Ceará afixarão cartazes informando a disponibilidade do “Drink La Ponha” como instrumento de
auxílio para mulheres em situação de violência.

Art. 2.’ Os cartazes afixados em locais reservados, tais como banheiros femininos,
conterão os seguintes dizeres:

“EI, MULHER!
Você está em um encontro que não está indo bem?
A pessoa não é quem disse ser? Você não está se sentindo segura?
Estamos aqui pra te ajudar!
Vá até o bar e peça o “Drink La Ponha”.
O gerente irá chamar alguém para te acompaniiam- até o seu carro, Uber, táxi ou até chamar
a polícia, se necessário.
Não se cale!
Não tenha medo!
Você não está sozinha!”.
Parágrafo tínico. Ao final do Aviso, deverão constar os seguintes dizeres:

“Esclarecimentos, denúncias e reclamações: Disque 180 e (85) 998 14-0754 (Zap Delas — Procuradoria
Especial da Mulher da Assembleia Legislativa do Ceará) e Disque 180”.

Art. 3.° Esta Lei entra cm vigor 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

18 de novembro de 2021.
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